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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 1/2008
de 7 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel Tirocinado de Administração Militar Adelino 
Rosário Aleixo, efectuada por deliberação de 7 de De-
zembro de 2007 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 13 do mesmo mês.

Assinado em 28 de Dezembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 2/2008
de 7 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 3 
do artigo 28.º da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei Orgânica n.º 2/2007, 
de 16 de Abril, o seguinte:

É confirmada a promoção ao posto de Major -General 
do Coronel de Administração Aeronáutica Luís Manuel 
Pais de Oliveira, efectuada por deliberação de 7 de De-
zembro de 2007 do Conselho de Chefes de Estado -Maior 
e aprovada por despacho do Ministro da Defesa Nacional 
de 13 do mesmo mês.

Assinado em 28 de Dezembro de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2008
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 147/2006, de 

2 de Novembro, tendo em conta a experiência adquirida 
com a execução do anterior quadro comunitário de apoio 
e procurando melhorias na eficiência e eficácia dos ins-
trumentos de programação para o desenvolvimento rural, 
aprovou um modelo de governação assente na coerência 
e simplificação das suas estruturas e competências que 
obedece ao modelo fixado na legislação comunitária apli-
cável e garante a articulação do Plano Estratégico Nacional 
(PEN) com o Quadro de Referência Estratégico Nacional 
(QREN).

Foram definidos, no n.º 8 da referida resolução do 
Conselho de Ministros, os órgãos de governação dos Pro-
gramas, entre os quais os órgãos de gestão, e, no n.º 12, 
que estes últimos asseguram as funções de autoridade 
de gestão prevista no artigo 75.º do Regulamento (CE) 
n.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de Setembro, relativo 
ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu 
Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER).

Entretanto, pelo Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, 
foi definido o modelo da governação dos instrumentos de 
programação do desenvolvimento rural para o período 
de 2007 -2013 e, particularmente no seu artigo 12.º, defi-
nidos os órgãos e competências da autoridade de gestão 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
(PRODER).

Neste contexto, importa, agora, instituir a estrutura res-
ponsável pelo exercício das funções daquela autoridade de 
gestão, designando os seus responsáveis, o seu estatuto, 
os seus elementos e as suas competências, sendo, para o 
efeito, criada uma estrutura de missão nos termos do dis-
posto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, 
de 3 de Abril.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e no n.º 2 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, e nos termos 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Criar a estrutura de missão para o Programa de 
Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER), adiante 
designada por autoridade de gestão do PRODER.

2 — Determinar que a autoridade de gestão do PRO-
DER tem como missão a gestão e execução do PRODER de 
forma eficiente e eficaz, de acordo com os princípios de boa 
gestão financeira, desempenhando as competências previs-
tas no artigo 75.º do Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do 
Conselho, de 20 de Setembro, e as previstas no Decreto -Lei 
n.º 2/2008, de 4 de Janeiro, prosseguindo, na execução da 
sua missão, os objectivos e metas definidos no referido 
Programa, na observância das regras de gestão constantes 
da regulamentação comunitária e nacional aplicável.

3 — Determinar que a autoridade de gestão do PRODER 
responde perante a Comissão de Coordenação Estratégica 
Interministerial, através do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que preside àquele 
órgão como ministro coordenador dos instrumentos de 
programação do desenvolvimento rural.

4 — Determinar que a autoridade de gestão do PRO-
DER tem a duração prevista para a execução do PRODER, 
cessando funções com o envio à Comissão Europeia da 
declaração de encerramento do Programa.

5 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão 
do PRODER é, por inerência, o director do Gabinete de 
Planeamento e Políticas, do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

6 — Determinar que o gestor da autoridade de gestão 
do PRODER tem, designadamente, as seguintes compe-
tências:

a) Representar institucionalmente a Autoridade de Ges-
tão do PRODER;

b) Coordenar e assegurar a gestão técnica, administrativa 
e financeira do PRODER;

c) Assegurar a articulação e a coordenação entre as enti-
dades envolvidas nas acções da competência da autoridade 
de gestão do PRODER;

d) Aprovar ou propor para aprovação do Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas as 
candidaturas que, reunindo condições de admissibilidade, 
tenham mérito adequado a receberem apoio financeiro, nos 
termos da regulamentação aplicável.




